
PARECER N.º          , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 545, de 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir o auxílio-creche aos servidores públicos deste Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 111a a 115a Sessões Ordinárias, de 30/08 a 05/09/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente ao projeto de lei em questão.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Apesar do meritório caráter do projeto e de sua importância, a implementação da referida medida imporia gastos ao Tesouro Estadual e não há previsão orçamentária que contemple tal propósito.

 Após a leitura de todo o texto da propositura, bem como de sua comparação com o disposto na Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, não encontramos previsão para gastos com a natureza específica das ideias veiculadas na proposta, até mesmo porque, por ser a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos do Estado e seu regime jurídico atribuída ao Governador (artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual), não houve estimativa orçamentária para as referidas despesas, posto não imaginadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 545, de 2012.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPIENZA
RELATOR
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